PARECER Nº 814, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 75 DE 2018
De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe cria o Cadastro estadual de profissionais que trabalham ou cuidam de crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 26/02 a 05/03/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 75 de 2018.
a) Delegado Olim – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/8/20129.
a) Wellington Moura – Presidente

Dirceu Dalben – Carla Morando – Delegado Olim – Wellington Moura – Teonilio Barba – Castello Branco – Ricardo Mellão – Estevam Galvão – Roberto Engler
